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Etica na pesquisa

INTRODUCAO A ETICA EM PESQUISA
Udo Schiiklenk

Resumo

Este médul o introduz os conceitos éticos que fornecem o
suporte ao processo de tomada de deci séo no campo de pesquisas
envolvendo partici panteshumanos. O capitul o discute osprincipais
aspectos sobre 0s quai s as pessoas envolvidas em pesquisae em
éticanapesquisadevem estar atentas. A éticasem entendimento do
contexto historico elega faz pouco sentido. Por isso, esse médulo
comegar com umabreve histériada éticana pesquisaeterminar
com umaabordagem panoramicadas diretrizeséticasnaAfricado
Sul e no contexto internacional relativas a pesquisa envolvendo
participantes humanos.

Introducao

Este médulo introdutério é o maistedrico dentre todos os
demaispublicadosnestelivro. Somenteasinformagdestedricasmais
essenciaisparaaformacéo de um membro de comitéde éticaem
pesquisaforamincluidas. O modulo pode, inclusive, ser comparado
a um curso répido de tomada de decisdes éticas. E possivel
aprofundar alguns dos conceitos aqui discutidos, caso sgja do
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interesse particular de cadaleitor, muito emboraestabibliografia
adicional ndo sgja um pré-requisito para a compreensdo deste
maodulo. Outrafonte deinformagdo complementar do médul o séo
as referéncias disponiveis online e as diretrizes e normas
internacionais. Assim como abibliografiaadicional, ndo épreciso
ler todos estes documentos, mas a si stemati zagdo dainformagdo
permitiraconsultasfuturasem caso dedivida

Um Histérico da Etica na Pesquisa

O debate em torno da éticana pesquisacresceu amplamente
no mundo em virtude das revelagtes das terrivel s experiéncias
médicas nos campos de concentracdo do Terceiro Reich. Nos
camposde concentracdo, os médi cos nazi tas assassinavam ciganos
gémeos adol escentes paraestudar asrazdes de algunsdelesterem
olhosdediferentes cores. Do mesmo modo, prisioneirosdeguerra
eram forcados abeber guado mar paraque se averiguasse quanto
tempo um ser humano seriacapaz de sobreviver sem aguapotavel.
Mas mesmo forado contexto do nazismo, temos outros exemplos
€spantosos.

Um oncol ogistasul-africano conduziu um experimento que
incluiamulheres com céancer em estado terminal, injetando-lhes
doses quimioterdpicasacimados nivei ssuportavei spel o organismo,
sem que el asfossem informadas disso e sem submeter o estudo a
um comité de éti canapesguisapropriamente congtituido. NaNova
Zdandia, foi negado amulhereso acesso ap tratamento jadisponivel
para cancer cervical. Elas jamais tiveram a chance de dar seu
consentimento livreeesclarecido deformavoluntériaparaparticipar
dapesquisa. Ou sgja, muitas dessas mulheres morreram, quando
poderiam ter sobrevivido setivessem sido submetidasao tratamento
estabelecido. Nos Estados Unidos, em uma série de estudos,
prisioneirosforam contaminadoscom ma&ia, febretifdideecolera
sem quetivessem se predisposto voluntariamente acorrer tal risco.
Na Africado Sul, em uma recente pesquisa com o propésito de
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avdiar aeficéciadaadministracdo tergpéuti cade um medicamento
para areducdo da transmissdo do virus do HIV paraosfetos de
mul heres grévidas, os pesquisadores utilizaram um controle com
placebo ao invés dos métodos terapéuticos ja comprovados e
exigidos internacionalmente (os famosos padrdes-ouro de
tratamento).

Algumas perguntas sdo objeto de preocupagdo por parte
daquel es que estéo envol vidos profiss onamente no estudo daética
napesquisa: quais deveriam ser 0s objetivos clinicos adequados
paranortear um estudo? E defensivel o uso decontrole com placebo
em pesgui sasenvol vendo paci entesterminai s? Pode existir, defato,
um ponto deeailibrio dinico?E aceitavel incluir mulheresemidade
reprodutiva em experimentos clinicos? Devemos aceitar que
prisioneiros e popul agdes confinadas em campos de refugiados
participem de pesgui sas clinicas ndo-terapéuticas? Qual aresposta
ética adequada no que diz respeito a participagdo de pessoas
mental mente incapazes em estudos clinicos? E aceitavel, nos
experimentos realizados em paises em desenvol vimento, adotar
padrdes reduzidos de tratamentos ou diferentes critérios para o
grupo-controleem relacdo aos utilizados nos paises desenvol vidos?

Durante boa parte dahi stériadaéticanapesquisa, aspessoas
gue participavam dos experimentos eram chamadas de sujeitosde
pesquisa. Atualmente, adenominagdo corrente é participantes de
pesquisa A judtificativaparaamudangaestdno reconhecimento do
papel dessas pessoas nas pesguisas: de sujeitos passivos passaram
acondicdo de agentes ativos. Essa substituicdo de conceitos esta
diretamenteligadaaum pensamento deontol 6gico que seramelhor
discutido adiante. O interessante € que estamudancade perspectivas
aindando representou um avanco no debate sobre aidéiade que
os participantes de um estudo clinico sgjam remunerados, tal como
0corre com os pesquisadores, asenfermeiras ou osadministradores
responsavel s pelapesguisa. Assm como aequipe, os partici pantes
contribuem para o sucesso de um estudo. De qualquer modo, na
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ultima década foram publicados mais trabalhos defendendo o
pagamento aos parti ci pantes de pesqui sa pel os servicos prestados
do que nos cinquenta anos anteriores. Esta, talvez, sgja uma
indicacdo da forma como esse fenbmeno é percebido
contemporaneamente, assim como um sina de que o papel dos
participantes de pesquisas clinicas estgja comegando a sofrer
transformagtes.?

O Conceito de Etica na Pesquisa

A éticafilosofica, onde se situaosfundamentos conceituais
da éticanapesquisa, éformadapor umavariedade deteorias éticas
gue podem ser conflitantes entre si. 1sso traz importantes
consequéncias a andlise ética, uma vez que uma determinada
perspectivaéticateodricaou um viésético religioso, por exemplo,
podem influenciar de maneiradecisiva, se ndo pré-determinar, a
conduta ou a orientagcdo de um profissional. Pode-se inferir que
essetipo de afirmagéo sugerea gum tipo de arbitrariedade, o que
provavelmente é verdade. A perspectiva ética adotada por uma
pessoa pode influenci&la a agir de determinada maneira, mas
dificilmente chegaremos aum plano em que haveraconsenso em
torno dequal perspectivaéticadeve ser adotadaem primeiro lugar.

A pluraidade ndo deve nos surpreender, pois ela é uma
expressao dos va ores de uma sociedade democrética. 1sso ndo
significa, no entanto, que no campo daética, tudo funcionaeflui
como se espera. Pelo contrério. O que se constata é uma
consderdvel fatadereflex@o sobreaspréti casadotadas, em especid
qguando se confronta uma série de conceitos divergentes. O
fundamental é o reconhecimento da origem de determinadas
conclusdes éticas, ou sgja, a capacidade de identificar qual o
principioldgico ou qual arazéo éicaquefundamentadeterminada
decisdo. Somente assim as pessoas estardo capacitadas para
negociar diferentes perspectivaséticas.

34



Etica na pesquisa

A Perspectiva Principialista

A abordagem ética baseada no principialismo serefere a
principiosdesenvolvidos por Beauchamp e Childress® Essesautores
propdem um sistema de racionalidade éti ca sustentado em quatro
principiosquefuncionariam primafacie. Um principio primafacie
éaguelequepodeser neutralizado por outrosinteresses conflitantes
mais influentes. Em outras palavras, esses principios ndo séo
absolutos. Os principios propostos por Beauchamp e Childressséo
aautonomia, a beneficéncia, ando-maleficénciae ajustica. Os
proponentes desses principios argumentam que qual quer pessoa
devaser capaz dereconhecé-los como importantes, independente
de convicgOes éticas ou religiosas. Esses principios estariam
intrinsecamente ligados as escolhas éticas feitas por pessoas
competentes, anossaobrigacdo de gjudar outrapessoa, aidéade
ndo causar dano a outra pessoa e, finalmente, pressupde que 0s
riscos e os beneficios de uma pesquisa sgjam levados em conta
paraque umaagdo sejaconsideradajustae correta.

Emboratudo isso parecabastante coerente, algunscriticos
consideraram aabordagem principialistacomo inadequada para
casos concretos de tomada de decisdo, umavez que se trata de
principios que carecem de umaordem hierdrquica. Estafatade
hierarquiadiante de umasituacdo concretatornariao processo de
tomada de deci sdo um tanto quanto arbitréario. Paraestesmesmos
criticos, essemode o deabordagem fracassariaquanto aosobjetivos
daética: nortear asagdes e proporcionar subsidiosracionaispara
justificar acondutaem umasituagao especifica*

A Perspectiva Etica Deontolégica

Esse model o de abordagem remontaa pal avralatinadeon,
quesignificadever.® Essafoi aperspectivadominante no campo da
éticamédicanahistériadaMedicina. A idéacentra éadequeuma
pessoa deva ser capaz de estabel ecer um conjunto de principios
tendo como base 0 uso da razéo pura. A acéo ética deve estar
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sustentadano seguinteraciocinio: deve-se sempreagir eticamente,
sendo este um dever moral. Essetipo de abordagem imperativa,
absolutae categéricafoi proposto pelofilésofo deméo iluminista
Immanuel Kant. O termo de consentimento livreeesclarecido, a0
exigir ainformac&o préviados participantes, éum exemplo decomo
premissas kantianas foram traduzidas no debate sobre a éticaem
pesquisa: os partici pantes ndo so apenas meios paraosresultados
da pesquisa, mas sdo fins em s mesmos. Depois de terem sido
voluntariamente informados e esclarecidos, a concordéancia dos
participantes com a pesquisa € uma forma de expressar que 0s
propositos da pesquisa sdo compartilhados e que ndo sdo apenas
Instrumentos paraum fim, mas parte fundamental de um processo.

Emboraesteraciocinio possa, hoje, ser consensual, quando
foi proposto era absolutamente revolucionério, pois foi, nestes
termos, que aescravidao foi consideradaeticamenteinaceitavel.
Osdeontol ogistasenfrentam problemassmilaresaosprincipidistas
pelo fato de eles também ignorarem a tese do conflito entre os
deveresmorais. Assim como os principialistas, osdeontol ogistas
tém dificuldade em hierarquizar osdeveres, pois se pressupde que
em um caso de deveres conflitantes as pessoas serdo capazes de
identificar qual €0 maisimportanteepor quaisrazdes. Haexemplos
de pesquisadores que pautam seu trabal ho nestas premissas, sendo
o oncologistaSamuel Hellman, de Chicago, um exemplo.

A Etica Utilitarista

A perspectivautilitaristapropdsumaabordagem élicadiferente
no que se refere ao processo de tomada de decisdo.” Essetipo de
raciocinio ético se mostra mais adegquado para a solucéo das
questBesmorai srel acionadas aéticaem pesquisa. | sso ocorreporque
o principio norteador desta abordagem € singular e com pouca
margem para ambiguidades, o que proporciona a ado¢éo de
procedimentos claros em tomadas de decisdo e também de
judtificativasparaasescolhasadotadas. A premissabésicatilitarista
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€ade que nossas agdes devem sempre maximizar autilidade para
amaioriadas pessoasenvolvidas. A utilidade énormamentedefinida
em termos de bem-estar ou de satisfagdo deumaprioridade. Seus
critérios de andlise seidentificam com asformastradicionaisde
raciocinio utilizadas paraadelimitacéo de politicasplblicas.

As pesquisas somente sejustificariam sehouvesseumaforte
probabilidade de que pudessem contribuir para melhorias da
condicdo humana, considerando-se tanto os participantes das
pesquisas clinicas como os pacientes futuros. Ou ainda, em se
tratando de umapesquisarel acionadaaumavacing, considerar, em
primeiro lugar, a prevencéo das pessoas que estegjam ficando
infectadas ou doentes. Os utilitaristas terdo sempre em mente 0s
beneficios que podem ser obtidos como consegiiéncia de um
determinado protocolo de pesquisa. Se, como membros de um
comité de ética na pesquisa, €les ndo estiverem convencidos de
que osbeneficiosadvindos de um determinado estudo sobrepujardo
Seusriscos eles ndo o aprovardo.

Os criticos desse tipo de abordagem ética questionam se
sempre serapossivel quantificar osriscos, danose prejuizospara
determinar se um projeto deve ou ndo ser aprovado por uma
deliberacdo ética. Os criticos, certamente influenciados pelos
argumentos deontol 6gicos, apontam paraadificuldade de aceitar a
tese de que somente osresultadosimportam e que asintengdes néo
devem ser questionadas em umaavaliacdo ética. Imaginemosque
um pesguisador teve seu projeto de pesquisa recusado por um
comité de ética em decorréncia de um suposto risco alto paraos
participantes. Movido por boas inten¢des e convencido da
importanciade seu protocol o de pesguisa, 0 pesquisador ignorao
parecer do comité de éticae decide prosseguir com o projeto. Ele
ludibriaos participantesde modo afazer com que concordem com
o arriscado projeto jarejeitado pel o comité de éticaem pesquisa.
Felizmente, osresultadosobtidosdemonstram quesuahipdteseinicia
estavacorretae 0 processo tem como desfecho aprodugdo deum
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medicamento que proporcionardumamel hor qualidadedevida, de
salde ou até mesmo ird salvar vidas. Retrospectivamente, 0s
utilitari tasndo condenariam nem o experimento nem o pesqui sador.
Muitos consideram algo dessanaturezadificil deaceitar. Demodo
sgnificativo, conceitoscomo consentimento livreeesclarecido néo
témum vaor intrinseco paraos utilitaristas. Osinstrumentos éticos
Importam apenas quando tém impacto no obj etivo de maximizagdo
dautilidade de um determinado resultado.

A Eticae a Legislacao

Muitas pessoas, incluindo pesquisadores e membros de
comitésde ética, aindaconfundem éticaelegisacdo. Essaéuma
preocupacdo importante que se reflete naproducgdo bibliogréfica
gue se tem escrito sobre a relagdo entre ambas. Aqui serdo
mencionados gpenas a guns aspectos distintivos bési cos sobre esse
assunto, buscando enfatizar como o trabal ho dos comitésde éica
deve atender a legislacdo vigente e aos marcos legais de cada
profissio, de cada pais ou mesmo as diretrizesinternacionais. E
preciso que os membros dos comitésde éticase familiarizem com
taisregulamentoseexigéncias. Nestelivro, seradadaespecid énfase
aregulamentacio daAfricado Sul 8

Uma importante distingdo a ser feita entre as exigéncias
regulamentares ou legais e as diretrizes éticas € o fato de que o
descumprimento das primeiras pode conduzir aimplicagbeslegais,
podendo gerar processoscivisecriminaiscontrao pesquisador. As
diretrizeséticas, por suavez, servem paranosinformar efornecer
subsidios sobre quai s os procedi mentos e cuidados que devemos
adotar por razbes éticas, independentementedo quediz alegid acdo
local. Ou sga, alegidacdolocal estabel ece determinados padrdes
minimos que cada pesquisador deve adotar em relacdo aos
participantes no sentido de protegé-los de eventuais danos
decorrentes de um determinado estudo. As diretrizes éticas
demandam que os pesqui sadores garantam mecanismosde protegéo
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ecompensacdo paraaém dalei. Osdocumentosdeteor ético ndo
s80 de carédter obrigatdrio ou compul sério, umavez que ndo sao
cons deradostextoslegais. No entanto, 0 senso deresponsabilidade
socid dapréticacientificafaz com que os pesguisadoresincorporem
preceitos éticos mesmo reconhecendo aausénciadeforcalegal.

Em uma situacdo ideal, os documentos éticos e legais
deveriam ter exigénciasidénticas, masndo €isso que acontece. Ha
muitas situactes em que os regulamentos éticos, apesar de ndo
possuirem forgalega , funcionam como sefosse documentoslegais,
pelo fato de as leis pressuporem o cumprimento destas normas
éticas. Um bom exemplo disso é aDeclar acdo deHelsinque. A
Declaracdo de Helsinque é uma diretriz ética elaborada pela
Associacio MédicaMundial, sem forgalegal naAfricado Sul.?
Entretanto, no predmbulo do Manual para Boas Préticas de
Pesquisa Clinica, do Departamento de Salde, o Ministério da
Salide da Africa do Sul declara que qualquer pesquisa clinica
realizada no pais deve obedecer aos requisitos éticos apontados
peladeclaragéo.

A Declaragdo setornaum documento muito poderoso, uma
vez queviolar seus principios equiva e, automaticamente, aviolar
as regras determinadas pelo Departamento de Salde. Por outro
lado, este reconhecimento daDeclaracgo de Helsinque como um
documento fundamenta paraapréticacientificatorna-seum desdfio,
poiséum documento periodicamenterevisado, sem queo Minigtério
da Satide daAfricado Sul participe dasdiscussies. Seo Ministério
da Satide daAfricado Sul decretaque as pesquisas no pais devem
obedecer a Declaracdo de Helsingque, isso representa apenas a
esperanca de que esse documento ndo se torne inaceitéavel por
algumarazéo entre os pesquisadores, ou, ainda, anecessidade de
revisar osregulamentosdaAfricado Sul em respostads modificactes
periodicas. Algunsoutros documentos ndo témforgalegal, masa
adesdo asuasdiretrizeséimportante paragarantir que osresultados
das pesquisas sejam publicados em periddicos cientificos
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importantes. Diretrizes éticassobreaautoria, por exemplo, acabam
exigindo que sigamos determi nados procedimentos éticos, poisse
n&o obedecermosaé es, certamente as publicactes especiaizadas
serecusardo apublicar nossostrabal hos.

A Aplicabilidade do Conceito de Etica

E sempre um desafio aplicar de maneira sistemética e
significativaasdiversas perspectivas conceituaisdasteorias &ticas
navidacotidiana. Este €um desafio tanto paraas pessoasiniciadas
nareflexdo ética, quanto paraaquel as cujo dominio do temaéainda
incipiente. Umadas princi paisrazdes estariano fato de o conceito
de ética ser extremamente abstrato para fazer sentido fora da
perspectivatedrica e aparentemente dissociada de suaaplicacdo
as situacOes reai s da vida cotidiana. Os estudiosos do campo da
éticaafirmam queasteorias B inadequadas ouinsufi cientes quando
nao sao capazes de nortear e de justificar as agdes. Gillam, na
tentativade avancar neste desafio daética, propdsum guiade passos
eandisesparanortear aaplicacdo do conhecimento ético:

Passo 1: Em que medida este é um problemaético?

Passo 2: Quais sdo osfatos do caso?

Passo 3: Quelimitagbesaacdo existem?

Passo 4: Quevalores éticos estéo envolvidos?

Passo 5: Qual otipo de problemaético?

Passo 6: Resolver divergénciasentre principiosou resolver
discordancias sobre um principio

Passo 7: Chegar aumaconclusdo sensata

Algumas Explicaches

m Passo 1
Os fatos que provocam uma reflexdo ética néo
necessariamente agquel esrel acionados acul paou desconforto mordl.
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A reflexdpo éticadeve ser acionadasempre que o fato em discussao
necessite de teorias éti cas para suaargumentacado ejustificacéo.

m Passo 2

O mesmo fato ou evento pode ser analisado sob diferentes
perspectivas tedricas na ética. E diferentes perspectivas do fato
podem ser mais importantes que outras a depender da teoria
adotada. Para um deontologista, uma pesquisa na qual um
participante tenha sido ludibriado pel os pesguisadores deve ser
reprovada eticamente, quaisquer que sgjam as razdes el encadas
parajustificar este procedimento. Um principio basico dessateoria
€aperguntade se € ou ndo aceitavel viver em um mundo ondea
mentirasgjaum recurso aceitével parao consentimento. A maioria
das pessoas rejeitaria este recurso. Consegiientemente, um
deontol ogista considera que enganar ndo é um meio eticamente
acetave paragarantir queumapesouisasgaredizada, independente
dos possiveis beneficios ahumanidade. Umapessoaludibriadaé
aguém cujaautonomiaedignidadeforam violadas, poissuaexigténcia
foi reduzidaaum meio paraseacancar determinadosfins.

Um utilitarista, por sua vez, faria uma série diferente de
perguntase seinteressariapor fatosdiferentes. No mesmo exemplo
anterior, um utilitaristaaceitariao recurso amentiracomo um fator
necessario paraagarantiado esqguemageral de maximizacao da
utilidade. No entanto, €le desgjariasaber se os provavei sbeneficios
foram detantasignificanciaaponto deailusdo ter s do um custo
aceitével. Por exemplo, se houvesse umanovavacinaque pudesse
fazer grandediferencanalutacontrao HIV/AIDSeo Unicojeito
detesté-laserialudibriando osparticipantes paraque d esausassem
sem saber, os utilitari taspodem cons derar eteum engano aceitével.
Elesressaltariam que o melhor seriaobter o consentimento livree
esclarecido, dado o impacto em médio elongo prazo damentira
paraaboapraticacientifica, mas se, em dadasituacéo particular, o
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engano gerasse 0s mel hores resultados possiveis, este serianéo
apenas eticamente aceitével, como também eticamente exigido.

B Passo 3

O mundo é repleto de contradi¢des e atomada de decisdo
éticando podeignorar estedado. E possivel imaginar umasituagio
onde amelhor decisdo ética pressupde infracbes alei, o que por
suavez podesignificar aimpossibilidade de prosseguir no trabaho
OU MESMO em repercussoes penais para 0s responsaveis da
pesquisa. Havérias ordens de limitactes e alegislacéo é apenas
umadelas. Costumes, valoresculturais, restricdes orcamentarias
sdo0 algumas das|imitagcbes maiscomuns apesquisacientifica. Ja
houve casos de a limitaco de recursos ser tdo severa que 0S
pesquisadores se viram forgados a conduzir uma pesquisa sob
critériosque seriam consideradosinaceitavei sem um contexto sem
limitagBes de recursos. E preciso estar atento para que estas
limitagBes néo funcionem como justificativasparaafdtade protegtes
€ti cas, muito emboraexi tam stuagdesem queacarénciaderecursos
sgjatdo profunda que inexistam aternativas paraacondugdo da

pesquisa

® Pass0 4

Em qual quer processo detomadade decisdo, sgjaelepublico
ou privado, é preciso estar esclarecido de quais sejam osvalores
éticos que sustentam as conclusdes. Nos casosdos comitésde ética
na pesquisa, este € um procedimento importante, umavez que a
transparéncia é uma caracteristica importante da revisdo ética.
Pesqui sadores, participantese o publico em gera tém o direito de
saber asrazfes pel as quai sum comité de éticatomou determinada
decisdo durante seu processo de revisdo. Umaboaestratégiapara
desenvolver o raciocinio dafundamentacéo éticaétentar explicar
para si as razdes e valores éticos que fundamentaram um
determinado processo decisorio. 1530 ndo éum exercicio académico
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apenas. Quando enfrentado com a devida seriedade, é possivel
desenvolver a capacidade da contra-argumentagdo ética, um
instrumento poderoso para os membros dos comités de éticana
pesquisa ho processo de revisdo e andise dos protocolos de

pesquisa.

B Pass05

E preciso saber lidar com as especificidades de cada
problema. Por exemplo, um determinado problemaético s6 € posto
apartir de uma perspectiva utilitaristaou seriaconsensua mente
consideradaumaquestao éticapor outrasteorias éticas? E possivel
afirmar que quanto mais conceitos éticos um determinado curso de
acao proposto violae quanto menosjustificave for levar o projeto
adiante, menor € a probabilidade de ndo encontrar oposi¢ao de
outras pessoas. Lembre-se: todas asteorias éticas sfo, emalguma
medida, reflexo denossas proprias convicgdesmorais. Quanto mais
um projeto se afastar delas, menores seréo as chances de se ter
SUCESSD.

B Passo 6

Estes passos, na verdade, so fazem parte das abordagens
deontol 6gicae principiaista. Em ambas as abordagens, é possivel
decidir qua principio seriaaplicavel em determinadasituacéo. Esse
éum desafio quendo deve ser subestimado. E semprefécil sereferir
aexpressdes comuns, taiscomo “autonomia’, “ ndo-exploragcao”
ou “dignidade”, muito embora n&o exista um suporte de
fundamentacéo ética.

B Passo 7
Estes passos permitir&o aprimorar o raciocinio ético para
justificar as conclusdes diante de cada caso concreto. 1sso ndo
significaquetodas as pessoas que sigam estes passos chegaréo a
mesmaconclusdo, mas, Sm, setodas seguirem o mesmo raciocinio,
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serapossivel conduzir umadiscussdo ricae produtivaque conduzird
a0 coNsenso ou aumadeci sdo publicamente defensével baseada
narazoabilidade damai oriados membros do comité de ética.

+ O original em lingual inglesa é golden rule, uma expressdo ja bastante utilizada
entre cientistas no Brasil. [N.R.]
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